MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

CONSELHO DE GESTÃO DO PATRIMÔNIO GENÉTICO

DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO GENÉTICO

SECRETARIA EXECUTIVA
Local: Sala de Reuniões do CGEN

Dia 8 de maio, das 10 às 12 horas.

























Parte da Tarde: da 15h às 16h20min.

Participaram da reunião: Rosa Miriam (EMBRAPA), Márcio Mazzaro e Roberto Lorena (MAPA), Maria Hercília, Carlos Pazos, Maria Alice, Gisele Guimarães, Iloana da Rocha (INPI), Elisa Fraga (MDIC), Adriana Cordeiro (MJ), Gustavo Pacheco (MRE) Henry Novion (ISA), Marcelo Lacerda (PATRI), Daniela Goulart, Érica Rosique, Maria Clarice (CONJUR/MMA), Eduardo Veléz, Inácio de Loiola e João Francisco, Cristina Azevedo, Sonja Righetti, Alessandra Rocha, Guilerme Amorim, Camila Oliveira (MMA).
PAUTA: Contrato de Utilização do patrimônio genético em que a União é uma das partes

A pedido do INPI, que teria que se ausentar, discutimos a Cláusula do Contrato que trata dos direitos de propriedade intelectual.  Foi uma discussão profícua que ocupou toda a reunião e, dela, ficaram algumas idéias para modificação da cláusula atual. Na próxima reunião, trabalharemos na redação da nova cláusula.

O encaminhamento dado foi de realizarmos outra reunião para trata do assunto. A representante do MDIC, Elisa Fraga ficou de tentar a marcação de uma reunião do Grupo Interministerial de Propriedade intelectual – GIPI, para discutir o tema, se possível, para o dia 17 de maio, na parte da tarde. Se não, seguiremos a discussão sobre o assunto com este grupo de pessoas, aqui mesmo.
CLÁUSULA QUINTA – DOS DIREITOS DE PROPRIEDADE INTELECTUAL



Os eventuais direitos de propriedade intelectual sobre todo e qualquer resultado do Projeto de Bioprospecção constante do Anexo I, pertencerão à USUÁRIA.



PARÁGRAFO ÚNICO. No âmbito deste Contrato, fica vedada a solicitação de registro, no país ou no exterior, de direitos de propriedade intelectual sobre elementos da biodiversidade, no todo ou em parte, exceto nos casos de produtos ou processos permitidos pela legislação brasileira.
ANOTAÇÕES DA REUNIÃO:


1 – no item “no país ou no exterior” – avaliar a supressão de “no país”. 



2 - Objeto da vedação: em que situações se quer vedar “genes, biomoléculas e extratos”



3 – Cláusula padrão versus cláusula para casos específicos;



a vedação será acionada apenas quando houver instituição estrangeira envolvida;



4 – possibilidades de franquear o direito para outras instituições nacionais, em caso de direito de propriedade intelectual por instituição nacional.



5 – a negociação de proteção no exterior será negociada caso a caso, quando oportuno;



6 – de acordo com a situação, colocar em domínio público.
